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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0005649-80.2011.815.2001
ORIGEM: 7ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Guilherme Fernandes de Sousa 
ADVOGADO: André Luiz Barretto Canuto
APELADO: Marcelo Capistrano de Miranda Monte
ADVOGADA: Ruth Gondim Farias de Miranda Monte

PRELIMINAR.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  IDENTIDADE
FÍSICA DO JUIZ. REJEIÇÃO.

- O princípio  da identidade física do Juiz não é absoluto,  de
modo que comporta exceções, como nos casos de afastamento
por  motivo  de  convocação,  licença,  remoção,  transferência,
promoção,  férias,  bem  como  aposentadoria,  dentre  outras
hipóteses,  não  havendo  nulidade  na  sentença  prolatada  por
Juiz Substituto.

PRELIMINAR.  NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

- A decisão recorrida não é nula, tampouco afrontou o art. 93,
inciso  IX,  da Constituição  Federal,  pois  foi  fundamentada de
modo  detalhado,  obedecendo  aos  requisitos  do  art.  458  do
CPC. Mesmo que fosse de forma concisa, não é vedada pelo
ordenamento jurídico, consoante o art. 165 do mesmo diploma
processual.

APELAÇÃO  CÍVEL. INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MORAIS  E
ESTÉTICOS.  AGRESSÕES  FÍSICAS.  VIAS  DE  FATO.  LESÃO
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CORPORAL DE NATUREZA GRAVE.  ALEGAÇÃO DE OFENSA AO
ART.  458,  INCISO  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
AUSÊNCIA NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO
EXTRA  PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  NEXO  CAUSAL
CONFIGURADO.  DANO  MORAL  CARACTERIZADO.
DESPROVIMENTO.

- “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.” (art. 186 do Código
Civil).

- A situação retratada nos autos enquadra-se nos requisitos que
ensejam  a  concretização  do  dano  moral,  consoante  as
disposições  previstas nos arts.  186 e 927, ambos do Código
Civil, c/c o art. 5º, incs. V e X, da Constituição Federal.

- De acordo com os citados artigos, para que se possa aferir a
existência  do dever de indenizar, alguns elementos são
necessários: ação ou omissão do agente, dano sofrido pela
vítima e relação de causalidade entre ambos. São os
pressupostos da responsabilidade civil.

  

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  as
preliminares e, no mérito, negar provimento à apelação.

GUILHERME FERNANDES  DE  SOUSA apelou  da sentença  do
Juiz  de  Direito  da  7ª  Vara  Cível  da  Capital  que,  nos  autos  da  ação
indenizatória movida por MARCELO CAPISTRANO DE MIRANDA MONTE,
julgou procedente o pleito exordial, condenando o apelante/promovido ao
pagamento  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  a  título  de  danos  morais
(psicológicos)  e  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  por  danos  estéticos,
sobre os quais deve incidir juros de mora e correção monetária de 1% ao
mês, ambos a partir do evento danoso, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o valor da condenação (f. 220/231).

Historiam os autos que o autor/apelado foi vítima de agressão
física e moral, pelo apelante, fato ocorrido no dia 09 de junho de 2009,
em  ambiente  público,  na  presença  de  vários  amigos,  após  simples
discussão para pagamento da conta de consumo em um bar. A agressão
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causou-lhe  lesão  corporal  de  natureza  grave,  resultando  na  sua
incapacidade física por mais de 90 (noventa) dias - fraturas em ossos da
perna  direita  (tíbia  e  perônio).  Alegou,  ainda,  que  essa  situação  lhe
causou  sérios  transtornos,  constrangimentos  e  humilhação  para  a  sua
reputação social, moral e profissional, em especial no seio familiar, razões
para postular a condenação do réu ao pagamento de indenização.

O apelante suscitou, em preliminares, a nulidade da sentença
por ausência de fundamentação (art. 458, II, do CPC) e pela violação ao
princípio da identidade física do Juiz (art. 132 do CPC). No mérito, alegou
divergência entre o valor da causa estipulado na inicial (R$ 1.000,00) e o
valor da condenação (R$ 5.000,00 por danos morais e R$ 5.000,00 por
danos estéticos),  de modo que a sentença seria  extra  petita.  Apontou
também violação ao art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal,  o qual
veda o princípio  bis in idem, que impede dupla condenação pelo mesmo
fato (f. 233/241). 

Contrarrazões (f. 245/252).

A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  de  mérito  (f.
257/260).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
 Relator

1ª PRELIMINAR:

O  apelante  pede  a  nulidade  da  sentença  por  afronta  ao
princípio  da  identidade  física  do  Juiz,  sob  o  argumento  de  que,
embora a instrução processual tenha sido conduzida pela Juíza  Renata
Câmara Pires Belmont,  quem julgou a causa (sentenciou) foi  o Juiz
José Célio de Lacerda Sá.

Não merece guarida a referida prefacial.

O  princípio  da  identidade  física  do  Juiz  não  é  absoluto,
comportando  algumas  exceções,  como  nos  casos  de  afastamento  por
motivo de convocação, licença, remoção, transferência, afastamento por
qualquer  motivo,  promoção,  aposentadoria,  férias,  dentre  outras
hipóteses.
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Não é outra a lição de Nelson Nery Junior1, ao comentar o art.
132 do Código de Processo Civil. Vejamos:

Mesmo que tenha concluído a audiência (como é o caso dos autos), o
magistrado não terá o dever de julgar a lide se for afastado do órgão
judicial, por motivo de convocação, licença, cessação de designação
para  funcionar  na  vara,  remoção,  transferência,  afastamento  por
qualquer motivo, promoção ou aposentadoria. Incluem-se na exceção
os  afastamentos  por  férias,  licenças-prêmio  e  para  exercer  cargo
administrativo em órgão do Poder Judiciário (Assessor, Juiz Auxiliar
da Presidência do Tribunal de Justiça, etc.). 

Eis precedente do Superior Tribunal de Justiça esse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO  JULGADA
IMPROCEDENTE. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PRESIDIDA POR JUIZ
TITULAR. INGRESSO EM FÉRIAS. SENTENÇA PROFERIDA POR JUÍZA,
EM SUBSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ NÃO CARACTERIZADA. CPC, ART. 132.
I. Entre as exceções à aplicação do princípio da identidade física do
juiz,  previstas  no  art.  132  do  CPC,  insere-se  o  afastamento  por
motivo de férias, período em que é possível  ao substituto proferir
sentença, ainda que colhida prova oral em audiência de instrução e
julgamento  pelo  magistrado  originário,  que  a  presidiu.  II.
Inexistência, segundo o aresto objurgado, de particularidade atinente
à audiência que pudesse recomendar a vinculação ao juiz substituído
ou indicar prejuízo à defesa das partes. III. Dissídio não configurado,
por  não  identificada  a  exata  similitude  fático-jurídica  entre  as
espécies confrontadas. IV. Recurso especial não conhecido.2 

Isso posto, rejeito a primeira prefacial.  

2ª PRELIMINAR:

No  que  diz  respeito  ao  pleito  de  nulidade  da  sentença  por
suposta ausência de fundamentação, também não se verifica o vício
apontado. 

O  Magistrado  singular  examinou  detidamente  o  pleito
indenizatório e o concedeu, de forma fundamentada, sob o argumento de
ser  inconteste,  diante  das  provas  do  processo,  a  ocorrência  dos  atos
ilícitos  ocasionados  pelas  agressões  físicas  proferidas  pelo  réu,  em

1 In Código de Processo Civil Comentado, RT, 7ª ed., p. 533.
2 REsp 127.519/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 18.10.2005, DJ 21.11.2005
p. 235.



AP n. 0005649-80.2011.815.2001                                                                                                      5

ambiente público, causando lesão corporal de natureza grave, afastando a
vítima de suas funções habituais por mais de 90 dias.

Assim, a decisão não é nula, uma vez que a fundamentação
deu-se  obedecendo  aos  requisitos  do  art.  458,  inciso  II,  do  CPC,
analisando as questões de fato e de direito. E, mesmo que fosse de forma
concisa, não é vedada pelo ordenamento jurídico pátrio (art. 165 do CPC).

Não concordando a parte com o desfecho dado pela sentença,
deve atacar os alegados  error in judicando, que são matéria de mérito,
não havendo qualquer  error in procedendo que justifique a cassação da
decisão.

Por conseguinte, rejeito a segunda preliminar. 

MÉRITO RECURSAL:

Conforme  relatado,  o  autor/apelado  foi  vítima  de  agressão
física e moral, praticada pelo apelante no dia 09 de junho de 2009, em
ambiente público, na presença de vários amigos, após simples discussão
para pagamento da conta de consumo em um bar. A agressão causou-lhe
lesão corporal de natureza grave, resultando na sua incapacidade física
por mais de 90 (noventa) dias – fraturas em ossos da perna direita (tíbia e
perônio).  O  demandante  alegou  que  essa  situação  lhe  causou  sérios
transtornos, constrangimentos e humilhação para a sua reputação social,
moral e profissional, em especial no seio familiar, razões para postular a
condenação do réu ao pagamento de indenização.

A sentença não merece ser reformada.

O  apelante  alegou a  discrepância  entre  o  valor  da  causa
estipulado na inicial  (R$ 1.000,00) e o valor da condenação arbitrada
pelo Juiz em R$ 5.000,00 por danos morais, e em R$ 5.000,00 por danos
estéticos, configurando-se uma sentença extra petita.

O  valor  da  causa, segundo  Elpídio  Donizetti,  tem  como
finalidade  “fixar  a  competência  do  Juizado  Especial  e,  a  consequente
adoção  do  procedimento  sumaríssimo;  determina  o  cabimento  do
procedimento  sumário  (art.  275,  I,  CPC);  pode  influir  na  fixação  de
honorários, determina a possibilidade de arrolamento de bens (art. 1036,
caput,  CPC),  em  lugar  do  inventário  e  do  recolhimento  das  taxas
judiciárias, etc”.3

3 In Curso de direito processual civil- 14 ed. ver. ampl. atual.- São Paulo, Atlas, 2010, p. 511.
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É confusa a irresignação do apelante, pois mistura o valor da
condenação com o valor da causa. O primeiro é atribuído pelo autor
na exordial, nos moldes do art. 258 do CPC, permanecendo imutável se
não for impugnado pela  parte adversa, sendo utilizado para efeitos  de
fixação da alçada. Já o segundo é o fixado pelo Juiz, na sentença, para
fins de depósito recursal e de cálculo das custas processuais. Portanto, a
fixação do valor  da condenação não implica  em alteração do valor  da
causa.

O  Magistrado,  ao  julgar  a  demanda,  pauta-se  no  valor  do
pedido, já que fica atrelado a ele, e não ao valor da causa, que, diante do
valor do pedido, torna-se apenas “simbólica” e não será efetivamente mais
relevante, tendo em vista que a declaração da pretensão do autor está
expressamente  formalizada  no  pedido,  e,  consequentemente,  no  seu
valor, e não no da causa.

Assim, não ocorreu o alegado vício de sentença extra petita,
pois o Julgador decidiu a lide de acordo com os limites postos na inicial,
de sorte que a decisão atendeu aos requisitos do art. 458 e seguintes do
CPC, motivo pelo qual merece ser afastado tal inconformismo. 

A esse respeito é oportuno trazer à baila a lição dos eminentes
juristas  Luiz  Guilherme  Marinoni4 e  Sérgio  Cruz  Arenhart,  a  seguir
transcrita: 

O art.  460,  caput,  do  CPC  afirma  que  “é  defeso  ao  juiz  proferir
sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que
lhe  foi  demandado”.  Significa  dizer  que,  com  a  regra  de  que  a
sentença deve corresponder ao que foi pedido, o Código de Processo
Civil objetiva impedir que o julgador conceda ao autor algo que não
foi pedido, ou mais ou menos do que foi postulado.

É claro que a segunda parte do art.  460 não se refere apenas à
sentença condenatória; porém, veda qualquer espécie de sentença
que outorgue ao autor mais do que foi pedido, já que o princípio da
congruência entre a sentença e o pedido vale para todos os tipos de
sentença, e não apenas para a sentença condenatória.

Ressalte-se que, além de a decisão judicial  estar atrelada ao
pedido formulado na exordial, a causa de pedir é elemento indispensável à
prestação jurisdicional, uma vez que leva ao conhecimento do Julgador os
fatos  e  os  fundamentos  jurídicos  do  pedido,  delimitando  a  atividade
jurisdicional a ser prestada pelo Órgão Julgador, pois este deverá observar
os limites nos quais a ação foi proposta.

4 In Curso de Processo Civil, vol. 2; Processo de Conhecimento, São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2007, p.
408/409.
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Ao  final,  o  apelante  alegou,  ainda,  que  o  Juiz  proferiu  sua
decisão  baseado em processo  penal  em tramitação,  condenando-o,  ao
arrepio do art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal,  ao afirmar que
“ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença
penal  condenatória”,  o  que  poderá  ocasionar  o  bis  in  idem  (dupla
condenação pelo mesmo fato). 

No entanto a Ação Penal n. 073.2009.003083-1, movida contra
o apelante, estava suspensa face à homologação de acordo, pelo prazo de
2 (dois) anos, sem julgamento de mérito, perante o Juízo de Direito da 3ª
Vara Mista de Cabedelo-PB (processo transferido à 1ª Vara da mesma
Comarca), e com base no art. 89 da Lei n. 9.099/95 (Juizado Especial
Criminal).  E  a  ação  já  está  arquivada  com  baixa  definitiva  desde
08/09/2014 (f. 165/166). 

Vigora em nossa legislação civil o princípio da independência da
responsabilidade civil em relação à penal, fundamentado no art. 935 do
Código Civil, que assim preceitua: 

Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se
podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem
seja o autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo
criminal.

Assim,  as  jurisdições  civil  e  penal,  em  nosso  ordenamento
jurídico,  são  independentes,  pois,  na  verdade,  é  uma  faculdade  do
julgador analisar o caso concreto, decidindo conforme seu convencimento,
até porque o demandado pode ser absolvido na esfera penal, e, mesmo
assim, ser condenado no âmbito civil, não se evidenciando o princípio do
bis in idem.

DANOS MORAIS:

O artigo 186 do Código Civil prevê que “aquele que, por ação
ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar
dano a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,  comete  ato  ilícito.”
Igualmente, diz o artigo 927 que “aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”, hipóteses essas
incidentes sobre os fatos descritos na exordial.

Dessa forma, entendo que restou caracterizada a conduta ilícita
da  parte  demandada,  que  agiu  de  forma  violenta,  em  vias  de  fato,
ocasionando lesões corporais, restando demonstrado o nexo causal entre
a conduta  do  apelante  e  os  prejuízos  físicos  e  morais  causados  ao
autor/apelado, o que autoriza a reparação pretendida.



AP n. 0005649-80.2011.815.2001                                                                                                      8

A  parte  demandada  deve  ressarcir  os  danos  morais
ocasionados, na forma do artigo 186 do novo Código Civil, cuja incidência
decorre da prática de conduta ilícita, que se configurou no caso em tela,
cuja lesão imaterial consiste na dor biopsicológica e sofrimento causado à
vítima, diante da lesão sofrida. Ressalte-se que o autor foi atingido em sua
integridade física, e teve como consequência a realização de cirurgia de
risco, para colocação de placas de titânio e 09 (nove) pinos, restando
sequelas e debilidade permanente no membro inferior direito, além do
necessário comparecimento a várias sessões de fisioterapia, afastando-se
de suas atividades profissionais.

O fato em comento configura dano moral puro, que dispensa
qualquer prova a respeito,  pois a dor e o sofrimento nesses casos são
presumidos, e deve haver indenização. 

A esse respeito é oportuno trazer à colação os ensinamentos do
jurista Sérgio Cavalieri Filho ao asseverar que:

Por  mais  pobre  e  humilde  que  seja  uma  pessoa,  ainda  que
completamente destituída de formação cultural e bens materiais, por
mais  deplorável  que  seja  seu  estado  biopsicológico,  ainda  que
destituída de consciência, enquanto ser humano será detentor de um
conjunto de bens integrantes de sua personalidade,  mais  precioso
que o patrimônio, que deve ser por todos respeitada. Os bens que
integram  a  personalidade  constituem  valores  distintos  dos  bens
patrimoniais, cuja agressão resulta no que se convencionou chamar
de dano moral.  Essa constatação, por si só, evidencia que o dano
moral não se confunde com o dano material; tem existência própria e
autônoma, de modo a exigir tutela jurídica independente.5

Assim,  não  pairam  dúvidas  que  estão  caracterizados  os
requisitos  que  ensejam  a  concretização  do  dano  moral,  pois  restou
demonstrada a situação prevista nos arts. 186 e 927, ambos do Código
Civil, c/c o art. 5º, incs. V e X, da Constituição Federal.

Portanto, de acordo com os citados artigos, para que se possa
aferir a  existência  do dever de indenizar, alguns elementos são
importantes: ação ou omissão do agente, dano sofrido pela vítima
e relação de causalidade entre ambos. São os pressupostos da
responsabilidade civil.

Dano moral, para Savatier, “é qualquer sofrimento humano que
não é causado por  uma perda  pecuniária,  e  abrange todo atentado à
reputação  da  vítima,  a  sua  autoridade  legítima,  ao  seu  pudor,  a  sua
5 In Programa de Responsabilidade Civil, 7ª ed., rev. e amp. SP: Atlas, 2007, p. 77.
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segurança e tranquilidade, ao seu amor próprio e estético, à integridade
de sua inteligência, a suas afeições, etc.” 6

Destaco  que  o  Código  de  Processo  Civil  adotou  como regra
geral  a  concepção  estática  do  ônus  da  prova,  dispondo  o  diploma
processualista que cabe ao autor provar o fato constitutivo do seu direito,
e ao réu o fato extintivo, impeditivo ou modificativo do direito do autor
(art. 333, I e II).

O demandante logrou êxito em comprovar os fatos narrados na
petição inicial, ônus que lhe cabia e do qual se desincumbiu (art. 333, I,
CPC), no sentido de que sofreu diversas lesões em decorrência do evento
danoso,  cuja  culpa  é  atribuída  ao  réu,  e,  em  razão  da  violência  da
agressão,  sofreu  fraturas  nos  ossos  da  perna  direita  (tíbia  e  perônio),
sendo submetido a procedimento cirúrgico para a colocação de placa de
titânio e nove pinos, restando como sequelas debilidade permanente do
membro  inferior  direito,  além  de  danos  estéticos,  ante  as  cirurgias
realizadas, conforme laudos de f. 29/32.

Da  análise  do  conteúdo  probatório  dos  autos  tenho  que  o
autor/apelado comprovou o fato constitutivo do direito alegado, ônus que
lhe  incumbia,  trazendo  aos  autos  provas  materiais  robustas  e
testemunhais contundentes, assegurando a veracidade dos fatos alegados
na inicial. 

DANO ESTÉTICO:

Quanto aos danos estéticos,  convém salientar  que os laudos
traumatológicos e as declarações médicas juntadas com a inicial (f. 53/57)
são suficientes para a sua configuração. Vejamos:

DESCRIÇÃO:  O  examinado  deambula  com  o  auxílio  de  muleta  e
mostra duas cicatrizes ao nível  dos maléolos do tornozelo  direito,
medindo a maior delas 15 cm [...] observa-se edema local e prejuízo
dos movimentos habituais da referida articulação. (f. 53).

O julgador singular apreciou a questão dos danos estéticos em
conjunto  com os  danos morais,  avaliando,  na fixação  do  quantum,  as
fraturas  ósseas  no  membro  inferior  do  autor,  que  foi  submetido  a
procedimentos  cirúrgicos,  com  a  ocorrência  de  danos  permanentes,

6 In Traité de La Responsabilité Civile, vol. II, nº 525, in Caio Mario da Silva Pereira, Responsabilidade Civil,
Editora Forense, RJ, 1989.
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consistentes na fixação e retirada de pinos metálicos nos ossos da perna
esquerda.

Aliás,  como  bem  ressaltado  por  Sérgio  Cavalieri  Filho7,
inicialmente  ligado  às  deformidades  físicas  que  provocam  aleijão  e
repugnância, aos poucos passou-se a admitir o dano estético também nos
casos de marcas e outros defeitos físicos que causem à vítima desgosto
ou  complexo  de  inferioridade  –  como,  por  exemplo,  as  cicatrizes
apresentadas na perna do autor/apelado.

Releva ponderar, ainda, que é entendimento assentado nesta
Colenda  Câmara  Cível  que  é  perfeitamente  possível  a  cumulação  de
pedido de danos morais com estéticos, haja vista que as consequências
advindas  dessas  espécies  de  danos  são  distintas  e  perfeitamente
identificáveis. 

Nesse sentido são os arestos a seguir transcritos, do Egrégio
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  PERDA  DE  UM  OLHO.  ESTÁDIO  DE
FUTEBOL. ESTATUTO DO TORCEDOR. AUSÊNCIA DE SEGURANÇA.
VERIFICADA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  PENSIONAMENTO.
DEVIDO.  CUMULAÇÃO ENTRE  DANO  ESTÉTICO E  MORAL.
POSSIBILIDADE.  QUANTUM.  CRITÉRIOS  PARA  FIXAÇÃO.
MINORAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  DOS  DANOS  ESTÉTICOS.
MANUTENÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  DOS  DANOS  MORAIS.
PERCENTUAL  DOS  HONORÁRIOS  MAJORADOS.  Cabe  ao  clube
futebolístico,  mandante  da  partida,  proporcionar  segurança  aos
torcedores e demais pessoas presentes no evento, não se limitando
essa responsabilidade a mera solicitação da presença da segurança
pública no estádio. O clube deve resguardar a própria incolumidade
dos torcedores, não se exonerando de tal incumbência pelo simples
fato  de haver  provas da presença da polícia  militar  no evento.  A
responsabilidade  do  clube  futebolístico  é  objetiva,  aplicando-se,
subsidiariamente, as disposições contidas no Código de Proteção e
Defesa do Consumidor no que couber. Assim, comprovado o dano, a
perda de um olho em virtude de uma pedrada e o nexo causal, é
dever do requerido indenizar os prejuízos suportados pela vítima. O
pensionamento,  no  caso,  é  vitalício,  e  devido  na  proporção  da
redução da capacidade laborativa. Os danos morais e estéticos são
cumuláveis ainda que decorrentes do mesmo fato, desde que possam
suas consequências  serem apreciadas de forma distinta. Caso dos
autos. Para a caracterização do dano estético, não basta ter o sinistro
gerado cicatrizes, e sim que essas sejam causadores de repugnância,
deformidade  ou  de  alteração  sensível  na  fisionomia  da  vítima,
circunstâncias  essas  verificadas  nos  autos.  Outrossim,  configurado

7 Op. cit., p. 90.
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está  o  dano  moral.  Concernente  à  mensuração  dos  danos,  não
havendo no sistema brasileiro, critérios fixos e objetivos para tanto,
mister  que  o  juiz  considere  aspectos  subjetivos  dos  envolvidos.
Assim, características como a condição social, a cultural, a condição
financeira,  bem  como  o  abalo  psíquico  suportado,  hão  de  ser
ponderadas  para  a  adequada  e  justa  quantificação  da  cifra
reparatória-pedagógica.  Honorários  que  vão  majorados  para
percentual condizente com o trabalho desenvolvido, complexidade da
causa, bem como, considerando-se o tempo de tramitação do feito.
DERAM PARCIAL PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS.8 

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MATERIAL, MORAL E ESTÉTICO.
QUEDA DE REVESTIMENTO DE FACHADA DE PRÉDIO. FRATURA DO
MEMBRO  INFERIOR  ESQUERDO  DA  AUTORA.  DENUNCIAÇÃO  DA
LIDE À SEGURADORA. Possibilidade de  cumulação do dano moral e
do  dano  estético,  porquanto  passíveis  de  apuração  em separado.
Manutenção do valor arbitrado. Incidência de correção monetária das
parcelas  a  serem  reembolsadas  ao  Condomínio,  pela  seguradora,
desde  a  data  do  sinistro.  Se  a  denunciação  da  lide  foi  julgada
parcialmente procedente, já que excluído do reembolso o dano moral,
os  ônus  sucumbenciais  devem  ser  proporcionalmente  distribuídos.
Art. 20, caput, do CPC. Juros de mora de 6% ao ano, até o advento
do novo Código Civil,  quando  passa para  12% ao  ano,  porque  o
dever  de  pagar  os  juros  se  prolongou  no  tempo,  alcançando  a
vigência da nova lei. Verba honorária da ação principal redistribuída.
Agravo retido não-conhecido e apelações providas em parte.9 

DO QUANTUM FIXADO PARA AS INDENIZAÇÕES:

Assim,  entendo  que  a  condição  econômica  das  partes,  a
repercussão  do  fato  e  a  conduta  do  agente  (culpa  ou  dolo)  foram
devidamente  sopesados  para  a  justa  estipulação  do  valor  pelo  Juízo
singular. 

A indenização por dano moral deve representar para a vítima
uma  satisfação  capaz  de  amenizar  o  sofrimento  experimentado.  Sua
eficácia está na aptidão de proporcionar tal satisfação em justa medida,
conforme o princípio da proporcionalidade, de modo que não signifique
um enriquecimento sem causa para a vítima e produza impacto suficiente

8 Apelação  Cível  n.  70018339796,  Quinta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Paulo  Sérgio
Scarparo, Julgado em 04/04/2007.
9 Apelação Cível n. 70011671880, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado
em 26/10/2005.
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no causador do mal, a fim de evitar que venha a cometer novamente o
ato ilícito.

É que,  no dano moral,  ao contrário  do que ocorre no dano
material,  inexiste  prejuízo  econômico,  possuindo  a  indenização  outro
significado. Seu objetivo é duplo: satisfativo/punitivo. Por um lado, a paga
em pecúnia  deverá  amenizar  a  dor  sentida.  Em contrapartida,  deverá
também a indenização servir como castigo ao ofensor, causador do dano,
incutindo-lhe  um  impacto  tal,  suficiente  para  dissuadi-lo  de  um  novo
atentado.

O  valor  da  indenização  é  estimado  pela  extensão  do  dano,
conforme estabelece o art. 944 do Código Civil Brasileiro, grau de culpa do
ofensor,  situação  socioeconômica  das  partes,  além  de  fixar-se  uma
quantia que sirva de desestímulo ao ofensor para a renovação da prática
ilícita; de modo que a indenização não deixe de satisfazer a vítima, nem
seja insignificante para o causador do dano. 

Efetivamente, o dinheiro não paga, de maneira satisfatória, os
danos moralmente sofridos. Todavia serve como uma compensação para
quem foi atingido em sua moral por fatos a que não deu causa, devendo o
valor da indenização ser pautado pela proporcionalidade e razoabilidade,
levando em consideração as peculiaridades de cada caso concreto. 

A doutrina e a jurisprudência vêm se posicionando no sentido
de que esses dois fatores devem ser observados:  o compensatório e o
punitivo.

Em lição sobre o tema, o professor Caio Mário da Silva Pereira,
dispõe que, quando da fixação de indenização, deve-se alcançar a:

1) punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico
da vítima, posto que imaterial;

2) pôr nas mãos do ofendido uma soma que não ´pretium dolores’,
porém o  meio  de  lhe  oferecer  a  oportunidade  de  conseguir  uma
satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral,
seja mesmo de cunho material.10 

O mestre Carlos Alberto Bittar defende que:

A indenização por danos morais deve traduzir-se em montante que
represente advertência ao lesante e à sociedade de que não se aceita
o  comportamento  assumido,  ou  evento  lesivo  advindo.
Consubstancia-se, portanto, em importância compatível com o vulto
dos  interesses  em conflito,  refletindo-se,  de  modo  expressivo,  no

10 RJTJRGS, 172/179.
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patrimônio do lesante, a fim de que sinta, efetivamente, a resposta
da ordem jurídica aos efeitos do resultado lesivo produzido. Deve,
pois,  ser  a  quantia  economicamente  significativa,  em  razão  das
potencialidades do patrimônio do lesante.11 

Em ações  desta  natureza,  o  quantum  indenizatório  é  fixado
segundo o livre convencimento do Juiz, de acordo com o caso que lhe é
apresentado, uma vez que não há critérios objetivos para sua aferição.
Nesse contexto,  observa-se que o valor da indenização tem função de
pena, mas não deve ser exagerado a ponto de ultrapassar seu critério
compensatório,  devendo  existir  uma  relação  de  razoabilidade  e
proporcionalidade,  para  não  acarretar  enriquecimento  ilícito.  Não  se
dispondo de sistema tarifado, cabe analisar-se caso a caso, trabalhando-
se  com  as  operações  inerentes,  dentre  elas  posição  econômica  dos
envolvidos, presença de dolo ou culpa por parte do ofensor, conduta da
vítima e, em especial, o princípio da proporcionalidade.

Destarte, em consonância com os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade,  e  observando  as  peculiaridades  do  evento,  entendo
que  a  sentença  atacada  deve  ser  mantida,  tornando  adequada  a
retribuição  ao  autor  pela  impropriedade  perpetrada  pelo
promovido/apelante, na medida de sua culpabilidade, sem traduzir ganho
injustificado  ou  penalidade  excessiva,  compatível  com  a  extensão  dos
danos morais e estéticos.

Dessa forma, levando em consideração as questões fáticas, a
extensão do sofrimento físico e psicológico, bem como a quantificação da
conduta  ilícita  e  a  capacidade  econômica  do  ofensor,  mantenho  a
indenização por danos morais e estéticos no valor de R$ 10.000,00 (dez
mil reais).

Além  disso,  saliento  a  reprovabilidade  da  conduta  ilícita
praticada e, por fim, que o ressarcimento do dano não se transforma em
ganho desmesurado, deixando de corresponder à causa da indenização.
Nesse sentido, Sérgio Cavalieri Filho discorre sobre o tema, mais uma vez,
com rara acuidade jurídica, afirmando o seguinte:

Creio que na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente
tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o juiz ter em mente
o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização,
não  há  dúvida,  deve  ser  suficiente  para  reparar  o  dano,  o  mais
completamente  possível,  e  nada  mais.  Qualquer  quantia  a  maior
importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano.

11 In Reparação civil por danos morais. RT, 1993, p. 220.
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Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do
razoável  deve  ser  a  bússola  norteadora  do  julgador.  Razoável  é
aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa
proporcionalidade. A razoabilidade é o critério que permite cotejar
meios e fins, causas e conseqüências, de modo a aferir a lógica da
decisão.  Para  que  a  decisão  seja  razoável  é  necessário  que  a
conclusão  nela  estabelecida  seja  adequada  aos  motivos  que  a
determinaram; que os meios escolhidos sejam compatíveis com os
fins visados; que a sanção seja proporcional ao dano.

Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma
quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível
com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do
sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do
causador  do  dano,  as  condições  sociais  do  ofendido,  e  outras
circunstâncias mais que se fizerem presentes.12

A  irresignação  do  apelante/promovido  não  prospera.  Suas
razões  recursais  não  foram  capazes  de  abalar  os  fundamentos  da
sentença, que deve ser mantida, pelos seus próprios fundamentos. 

Então, diante da existência de comprovação dos fatos alegados,
agiu  com acerto  o  Magistrado  singular  ao  julgar  procedente  o  pedido
exordial, condenando o apelante em reparação por danos morais, no valor
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e por danos estéticos na mesma quantia
de R$ 5.000,00, totalizando a importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Ante o exposto, rejeito as preliminares, e no mérito, nego
provimento  à  apelação, mantendo  a  sentença,  em  todos  os  seus
termos. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

12 Op. cit, p. 90.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 28
de abril de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                          Relator


	APELAÇÃO CÍVEL N. 0005649-80.2011.815.2001
	ORIGEM: 7ª Vara Cível da Comarca da Capital
	RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

